
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.447 - RS (2015/0138419-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CERTEL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL BRASIL E OUTRO(S)
  GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ARTS. 458, II E 535, II DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
TRIBUTÁRIO. HÁ INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE: 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, AO CONTRÁRIO DO 
VALOR PAGO A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA, QUE POSSUI NATUREZA 
INDENIZATÓRIA. AGRG NO RESP. 1.462.091/PR, REL. MIN. HUMBERTO 
MARTINS, DJE 23.9.2014, AGRG NO ARESP 116.488/DF, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 16.9.2014, RESP. 1.358.281/SP, REL. MIN. 
HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014, E RESP. 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJE 18.3.2014, AMBOS JULGADOS SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC, E RESP. 1.444.203/SC, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, 
DJE 24.6.2014, E AGRG NO RESP. 1.381.246/SC, REL. MIN. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJE 8.9.2014. PARECER DO MPF PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 
objetiva afastar a contribuição previdenciária incidente sobre: férias gozadas, 
salário-maternidade, adicionais de hora-extra, noturno, insalubridade e 
periculosidade, e sobre o valor pago a título de quebra de caixa, sustentando seu 
caráter indenizatório.

2.   A alegada violação dos arts. 458, II e 535, II do CPC não 
ocorreu, pois a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As 
questões postas a debate foram decididas com clareza, não se justificando o 
manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do 
pretendido não implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação 
suficiente, não fica o Órgão Julgador obrigado a responder, um a um, todos os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 233.505/RS, Rel. 
Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de que 
incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, o salário-maternidade, 
e sobre os adicionais de hora-extra, noturno, insalubridade e periculosidade. Por 
outro lado, a verba relativa a quebra de caixa possui natureza indenizatória e não 
salarial; por essa razão não há incidência de contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.462.091/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23.9.2014, AgRg no AREsp 116.488/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 16.9.2014, REsp. 1.358.281/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
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DJE 5.12.2014, E REsp. 1.230.957/RS, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 18.3.2014, ambos julgados sob o rito do art. 543-C DO CPC, 
REsp. 1.444.203/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.6.2014, AgRg no 
REsp. 1.381.246/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 8.9.2014.

4.   Por fim, afigura-se despropositada a argumentação 
relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 
97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante do 
Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade 
dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 
interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. Nesse sentido: 
AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.9.2011, e 
EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
26.9.2011.

5.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.447 - RS (2015/0138419-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CERTEL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL BRASIL E OUTRO(S)
  GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU 

RELATÓRIO

1.   Eis o Agravo Regimental (fls. 459/465) interposto pela 

FAZENDA NACIONAL em adversidade à decisão que deu parcial provimento ao 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458, II E 

535, II DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. HÁ 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE: FÉRIAS 

GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE E ADICIONAIS DE 

HORA-EXTRA, NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, 

AO CONTRÁRIO DO VALOR PAGO A TÍTULO DE QUEBRA DE 

CAIXA, QUE POSSUI NATUREZA INDENIZATÓRIA. AGRG NO RESP. 

1.462.091/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 23.09.2014, 

AGRG NO ARESP 116.488/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJE 16.09.2014, RESP. 1.358.281/SP, REL. MIN. 

HERMAN BENJAMIN, DJE 05.12.2014, E RESP. 1.230.957/RS, REL. 

MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 18.03.2014, AMBOS 

JULGADOS SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC, E RESP. 

1.444.203/SC, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 24.06.2014, E 

AGRG NO RESP. 1.381.246/SC, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, DJE 8.9.2014. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO 

DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE, NO 

ENTANTO (fls. 445).

2.   Sustenta a agravante que o valor pago a título de quebra de 

caixa possui natureza remuneratória, pelo que sobre ele deverá incidir contribuição 

previdenciária, a teor dos arts. 22, I e 28, I da Lei 8.212/91, 111 do CTN, e 150, § 

6o., 195, I, a e 201, § 11 da CF/88, que não poderão ser afastados, sob pena de 
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declaração de sua inconstitucionalidade por via transversa, em violação ao art. 97 

da CF/88 e ao enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante do Supremo 

Tribunal Federal.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.447 - RS (2015/0138419-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CERTEL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA 
ADVOGADOS : DANIEL BRASIL E OUTRO(S)
  GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 458, II E 535, II DO CPC: INEXISTÊNCIA 

DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. HÁ INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE: FÉRIAS GOZADAS, 

SALÁRIO-MATERNIDADE E ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, 

NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE, AO CONTRÁRIO 

DO VALOR PAGO A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA, QUE POSSUI 

NATUREZA INDENIZATÓRIA. AGRG NO RESP. 1.462.091/PR, REL. 

MIN. HUMBERTO MARTINS, DJE 23.09.2014, AGRG NO ARESP 

116.488/DF, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

16.09.2014, RESP. 1.358.281/SP, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, 

DJE 05.12.2014, E RESP. 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 18.03.2014, AMBOS JULGADOS SOB O 

RITO DO ART. 543-C DO CPC, E RESP. 1.444.203/SC, REL. MIN. 

HUMBERTO MARTINS, DJE 24.06.2014, E AGRG NO RESP. 

1.381.246/SC, REL. MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 

8.9.2014. PARECER DO MPF PELO DESPROVIMENTO DO 

RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança em 

que se objetiva afastar a contribuição previdenciária incidente sobre: 

férias gozadas, salário-maternidade, adicionais de hora-extra, 

noturno, insalubridade e periculosidade, e sobre o valor pago a título 

de quebra de caixa, sustentando seu caráter indenizatório.

2.   A alegada violação dos arts. 458, II e 535, II do CPC 

não ocorreu, pois a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites 

propostos. As questões postas a debate foram decididas com clareza, 

não se justificando o manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, 

o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa à norma ora 

invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o Órgão 

Julgador obrigado a responder, um a um, todos os questionamentos 

suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 

infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 
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233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   A jurisprudência do STJ assentou o entendimento de 

que incide contribuição previdenciária sobre as férias gozadas, o 

salário-maternidade, e sobre os adicionais de hora-extra, noturno, 

insalubridade e periculosidade. Por outro lado, a verba relativa a 

quebra de caixa possui natureza indenizatória e não salarial; por essa 

razão não há incidência de contribuição previdenciária. Precedentes: 

AgRg no REsp. 1.462.091/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

23.9.2014, AgRg no AREsp 116.488/DF, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 16.9.2014, REsp. 1.358.281/SP, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014, E REsp. 1.230.957/RS, 

Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014, ambos 

julgados sob o rito do art. 543-C DO CPC, REsp. 1.444.203/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 24.6.2014, AgRg no REsp. 

1.381.246/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

8.9.2014.

4.   Por fim, afigura-se despropositada a argumentação 

relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva de 

plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula de 

jurisprudência vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 

suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. Nesse 

sentido: AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 9.9.2011, e EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.9.2011.

5.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL 

desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da agravante, suas razões não 

inovam o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta 

segue mantida por seus próprios fundamentos, verbis:

7.   De início, cumpre destacar que a alegada violação 

dos arts. 458, II e 535, II do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato 

de que a lide foi resolvida nos limites propostos e com a devida 

fundamentação. As questões postas a debate foram decididas com 
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clareza, não tendo havido qualquer vício que justificasse o manejo dos 

Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, que o julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma 

ora invocada.

8.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas 

partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
PRECLUSÃO. AFASTAMENTO.

1.   Os Embargos de Declaração, conforme dispõe 
o art. 535, I e II do CPC, destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no 
julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2.   O julgador não está obrigado a responder a 
todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.

3.   Não há vício de embargabilidade quando o 
aresto recorrido decide integralmente a controvérsia, de 
maneira sólida e fundamentada.

(...).

5.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no 
AgRg no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
12.12.2013).

9.   No mais, a jurisprudência desta Corte assentou o 

entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre as férias 

gozadas, o salário-maternidade, e sobre os adicionais de hora-extra, 

noturno, insalubridade e periculosidade. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
INCIDÊNCIA SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE, HORAS EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.
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1.   A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp. 
1.358.281/SP (Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Sessão 
Ordinária de 23.4.2014) e ao apreciar o REsp. 1.230.957/RS 
(Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC (em ambos os casos), pacificou orientação no sentido de 
que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre os 
adicionais de horas extras, noturno e periculosidade; e sobre 
o salário maternidade, respectivamente.

2.   Em relação ao adicional de insalubridade, a 
orientação desta Corte é firme no sentido de que tal verba 
integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência 
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 20.06.2012; AgRg no 
REsp. 957.719/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 02.12.2009).

3.   Agravo Regimental não provido (AgRg no 
AREsp 116.488/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 16.09.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA SOBRE FÉRIAS GOZADAS E 
SALÁRIO MATERNIDADE E QUINZE PRIMEIRO DIAS DE 
AFASTAMENTO.

1.   A Primeira Seção, por ocasião do julgamento 
do REsp. 1.230.957/RS, da relatoria do Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques, sob o regime do artigo 543-C do CPC, 
DJe 18.03.2014, fixou o entendimento de que não incide 
contribuição previdenciária sobre as quantias pagas pelo 
empregador ao empregado nos primeiros quinze dias que 
antecedem o recebimento do auxílio-acidente, nem sobre o 
terço constitucional de férias. Na mesma ocasião, decidiu-se 
pela incidência do tributo sobre o salário maternidade.

2.   A respeito dos valores pagos a título de férias, 
esta Corte vem decidindo que estão sujeitos à incidência da 
contribuição previdenciária. Precedentes:AgRg no Ag 
1.424.039/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
21/10/2011; AgRg nos EDcl no REsp. 1.040.653/SC, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 15/09/2011 
(AgRg no AREsp 90.530/DF, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, 
DJe 04/04/2014) Agravo regimental improvido (AgRg no 
REsp. 1.462.091/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23.09.2014).

10.  Por outro lado, a verba relativa a quebra de caixa 

possui natureza indenizatória e não salarial; por essa razão não há 

incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp. 
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1.381.246/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

8.9.2014).

11.  Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1o.-A 

do CPC, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial, para afastar a 

contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de quebra de 

caixa (fls. 448/450).

2.   Por fim, afigura-se despropositada a argumentação 

relacionada à necessidade de observância da cláusula de reserva de plenário (art. 

97 da CRFB) e do enunciado 10 da Súmula de jurisprudência vinculante do 

Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de inconstitucionalidade 

dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente 

interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie. Nesse sentido: 

AgRg no REsp. 1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.9.2011, e 

EDcl no AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.9.2011.

3.   Logo, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0138419-6 REsp 1.537.447 / RS

Números Origem:  50058132420134047111  RS-50058132420134047111

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERTEL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU

DANIEL BRASIL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CERTEL ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU

DANIEL BRASIL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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